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Notícias TJRJ 

Medidas da Corregedoria reduzem o número de mandados judicias em atraso 

Museu da Justiça promove nova edição do curso 'Práticas em PNL' 

 
Fonte DGCOM 

 

  

Notícias STF 

Presidente do STF concede prisão domiciliar a idoso com enfermidade grave 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski, deferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 
135489, para conceder prisão domiciliar a um idoso que estava preso preventivamente desde março deste ano. A 
decisão do ministro levou em conta o fato de que o encarceramento poderia agravar o quadro de saúde do 
acusado, vítima de grave enfermidade cardíaca, e teve como fundamento o artigo 318 do Código de Processo Penal 
(CPP). 

Conforme alega a defesa, J.W. foi preso em flagrante – custódia posteriormente convertida em preventiva pelo 
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juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaraguá do Sul (SC) – pelo fato de ter sido encontrada em sua casa uma 
espingarda calibre 12 que, embora devidamente registrada e licitamente adquirida (conforme reconhece a própria 
acusação), teve seu cano reduzido em 14 centímetros, alteração pela qual passou ter caracteristica de “arma de uso 
restrito”. 

Habeas corpus questionando a segregação cautelar foi negado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC). 
Em seguida, relator de HC impetrado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu pedido de liminar. Para 
questionar essa decisão monocrática, a defesa apresentou o pedido ao Supremo. 

O ministro Ricardo Lewandowski explicou inicialmente que a superação da Súmula 691 do STF – que veda o 
conhecimento de habeas corpus quando impetrado contra decisão de relator de tribunal superior que indefere 
liminar em HC – pressupõe que a decisão questionada seja flagrantemente ilegal ou abusiva. No caso, ele entendeu 
que, “em uma primeira análise dos autos”, está configurada hipótese para tal excepcionalidade diante do 
constrangimento ilegal a que está submetido o acusado. 

O presidente do Tribunal destacou que J.W., de 73 anos, necessita de intensos cuidados médicos por ser portador 
de grave enfermidade, conforme aponta laudo juntado aos autos. De acordo com a informação médica, em razão 
da prisão, ele apresenta quadro clínico de instabilidade psíquica passível de agravar a sua avançada enfermidade 
cardíaca, de alto risco. 

O ministro lembrou que o artigo 318 do CPP permite que o juiz substitua a prisão preventiva por domiciliar, entre 
outros casos, quando o acusado estiver "extremamente debilitado por motivo de doença grave" (inciso II). 
“Considero, desse modo, que a manutenção do encarceramento do paciente poderia acarretar o agravamento do 
quadro clínico ou até levá-lo a óbito”, afirmou o ministro. Pela decisão, o juiz da Comarca de Jaraguá do Sul (SC) 
poderá fixar uma ou mais medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, se considerar conveniente. 

Processo: HC 135489 

Leia mais... 
 

_____________________________________________ 

“Infração antecedente” à lavagem de dinheiro deve estar tipificada na época do fato 
criminoso 

O ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello deu parcial provimento ao Recurso em Habeas Corpus 
(RHC) 130738, para que seja excluída de denúncia em curso na 2ª Vara da Comarca de Abreu e Lima, em 
Pernambuco, a imputação do crime de lavagem de dinheiro “cujo ilícito antecedente, tal como apontado na peça 
acusatória, corresponda ao delito de organização criminosa”. Isso porque, explica o ministro, os fatos que 
configurariam a formação ou participação em organização criminosa, conforme descritos na denúncia, se referem a 
eventos ocorridos entre os anos de 1997 e de 2004, antes, portanto, desse crime ser tipificado e poder ser 
considerado como delito antecedente à lavagem de dinheiro na legislação brasileira, o que ocorreu em agosto de 
2013, com o advento da Lei 12.850. 

“Constata-se, desse modo, que, analisada a imputação deduzida contra os pacientes, ora recorrentes, sob a 
perspectiva da participação em ‘organização criminosa’ na condição de crime antecedente, mostra-se destituída de 
tipicidade penal essa conduta precisamente em razão de inexistir, à época dos fatos (1997-2004), definição jurídica 
tipificadora do delito de organização criminosa”, constata o ministro. Segundo ele, a acusação penal deve ser 
mantida “apenas quanto ao delito de lavagem de dinheiro, cujo ilícito antecedente, tal como descrito na denúncia, 
corresponda aos crimes contra Administração Pública (Lei nº 9.613/98, artigo 1º, inciso V)”. 

O ministro Celso de Mello aponta ainda a “impossibilidade constitucional de suprir-se a ausência de tipificação do 
delito de organização criminosa (legalmente inexistente à época dos fatos denunciados), como infração penal 
antecedente, pela invocação da Convenção de Palermo”. No caso, afirma ele, “cumpre ter presente, sempre, que, 
em matéria penal, prevalece o postulado da reserva constitucional de lei em sentido formal, pois – não é 
demasiado enfatizar – a Constituição da República somente admite a lei interna como única fonte formal e direta 
de regras de direito penal”. 

Ainda segundo o ministro Celso de Mello, também não se pode considerar que “a referência na denúncia à 
organização criminosa como delito antecedente equivaleria, para efeito de configuração do crime de lavagem de 
dinheiro, à figura típica da quadrilha (Código Penal, artigo 288), hoje denominada ‘associação criminosa’”. Sobre 
isso, explica ele: “À época da suposta prática do crime de lavagem de dinheiro, o delito de quadrilha não se achava 
incluído no rol taxativo dos delitos antecedentes (de lavagem de dinheiro) definidos no artigo 1º da Lei nº 
9.613/2008, considerada a primitiva redação dessa norma legal”. 
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O RHC 130738 foi impetrado em favor de Jerônimo Gadelha de Albuquerque Neto, ex-prefeito de Abreu e Lima (PE) 
e outros. A defesa deles apontou total inépcia da acusação sob o fundamento de ausência de individualização das 
condutas e falta de descrição típica dos fatos delituosos. Nesse ponto, o pedido foi negado pelo ministro Celso de 
Mello. Segundo ele, “a peça acusatória ajusta-se ao magistério jurisprudencial prevalecente nesta Corte”. 

Leia a íntegra da decisão do ministro Celso de Mello. 

Processo: HC 135489 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 

STJ avalia reponsabilidade de banco por cheque sem fundos de correntista  

Em julgamento de recurso repetitivo, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça definirá sobre a 
responsabilidade civil de instituições financeiras nos casos de entrega de talões de cheques a correntista que, 
posteriormente, emite a ordem de pagamento sem provisão de fundos. 

A seção decidirá, nesses casos, se existe defeito na prestação de serviço por parte da instituição bancária. 

A afetação (encaminhamento) à seção, determinada pelo ministro João Otávio de Noronha, da Terceira Turma, foi 
cadastrada com o número 956. Uma vez afetada a matéria, devem ser suspensos todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional. 

Antes do julgamento, o ministro Noronha facultou a manifestação do Banco Central do Brasil (Bacen), da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban) e do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec). 

Beneficiário 

O recurso, submetido a julgamento pelo rito dos repetitivos, teve origem em ação de indenização na qual o autor 
narrou que era beneficiário de cheque emitido por empresa. Ao apresentar o cheque ao banco Bradesco para 
compensação, a ordem de pagamento foi devolvida por insuficiência de fundos. 

O autor pediu judicialmente a condenação da instituição financeira, por entender que o banco não observou as 
normas de fornecimento de talões à empresa. Em primeira instância, o banco foi condenado a pagar indenização no 
valor de R$ 32 mil. 

No Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), todavia, a condenação foi alterada para estabelecer indenização 
apenas no montante relativo aos valores contidos nos cheques emitidos sem provisão de fundos, que deveriam ser 
apurados em fase de liquidação da sentença. 

Mesmo assim, o Bradesco apresentou recurso especial ao STJ, sob o argumento de que não poderia ser 
responsabilizado pelo pagamento de cheque emitido por um de seus correntistas sem a existência de fundos para 
desconto. 

Após a definição da tese pelo STJ, ela servirá para orientar a solução de todas as demais causas. Novos recursos ao 
tribunal não serão admitidos quando sustentarem posição contrária. 

A página dos repetitivos pode ser acessada a partir de Jurisprudência > Recursos Repetitivos, no menu da 
homepage do STJ. 

Processo: REsp 1575905   

Leia mais... 
_____________________________________________ 
Existência de filho brasileiro justifica a não expulsão de estrangeiro  
 
A existência de filhos nascidos no Brasil constitui impedimento para o procedimento de expulsão de estrangeiros do 
País. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é aplicado inclusive a situações em que o parto tenha ocorrido 
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após a expedição do decreto expulsório. 
 
O posicionamento do tribunal foi utilizado para julgamento, na Primeira Seção, de habeas corpus em que uma 
mulher argentina buscava a anulação de ato de expulsão expedido pelo Ministério da Justiça, em 2003, após sua 
condenação judicial por três crimes de furto. 
 
Em sua defesa, ela alegou que tinha quatro filhos brasileiros e que residia no Brasil há 13 anos, com residência 
própria e renda fixa. 
 
O ministro relator do caso, Napoleão Nunes Maia Filho, ressaltou que a argentina já possuía uma filha brasileira em 
2001, antes do decreto de saída, e teve outros três filhos no País após o ato expulsório. 
 
Ressaltando as questões de dependência econômica, apontadas inclusive pelo Estatuto do Estrangeiro, e a garantia 
constitucional de proteção à família, o ministro Napoleão entendeu que a concretização da expulsão da estrangeira 
caracterizaria constrangimento ilegal. 
 
“Sobressai o direito da estrangeira de não ser compulsoriamente expulsa do Brasil porque, com base no art. 227 [...] 
da Constituição, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, além do direito à vida e outros direitos, o direito à convivência familiar, donde se conclui que a 
expulsão da mãe para seu país de origem subtrai o direito dos seus filhos ao convívio com ela mesmo no País”, 
destacou o ministro relator. 
 
Várias decisões relativas à expulsão de estrangeiros estão agora disponíveis na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line 
do STJ criada para facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos 
semelhantes. 
 
A ferramenta reúne dezenas de acórdãos sobre o tema Expulsão de estrangeiro que possua filhos brasileiros. Os 
acórdãos são decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
A ferramenta oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos relevantes, bem como a 
acórdãos com julgamento de casos notórios. 
 
Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em tempo real, o que 
possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 
 
A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência > Pesquisa 
Pronta, na página inicial do site, a partir do menu principal de navegação. 

 
Processo: HC 304112   

Leia mais... 
____________________________________________________ 

Dever de reflorestar área de reserva é transferido ao adquirente do imóvel  
 
A obrigação de demarcar, averbar e restaurar a área de reserva legal constitui dever jurídico que se transfere 
automaticamente ao adquirente ou possuidor do imóvel. Com base nessa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a Segunda Turma manteve decisão que determinou que a proprietária de uma fazenda reflorestasse área 
de preservação desmatada antes da vigência do Código Florestal. 
 
Na origem, o Ministério Público de São Paulo ajuizou ação civil pública ambiental contra a Agropecuária Iracema, 
dona de fazenda naquele estado, que deixou de destinar 20% da área da propriedade à reserva legal, conforme 
prevê o Código Florestal. As terras, na quase totalidade da extensão, estavam ocupadas com plantações de cana-
de-açúcar. 
 
O MPSP pediu a condenação da empresa a instituir, medir, demarcar e averbar, de imediato, a reserva florestal de 
no mínimo 20% da propriedade; a deixar de explorar a área destinada à reserva ambiental; a recompor a cobertura 
florestal; a pagar indenização relativa aos danos ambientais considerados irrecuperáveis; e a deixar de receber 
benefícios ou incentivos fiscais. 
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O magistrado de primeiro grau julgou procedentes os pedidos. Contudo, a sentença foi parcialmente reformada 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que excluiu da condenação a proibição de obter benefícios e incentivos fiscais 
e admitiu a implantação da reserva no prazo legal. 
 
No recurso especial dirigido ao STJ, a agropecuária pediu o afastamento da obrigação de reflorestar a área. Segundo 
ela, o desmatamento ocorreu antes da entrada em vigor do Código Florestal – inexistindo, à época, a 
obrigatoriedade de constituir reserva legal. 
 
“O direito adquirido não pode ser invocado para mitigar a salvaguarda ambiental, não servindo para justificar o 
desmatamento da flora nativa, a ocupação de espaços especialmente protegidos pela legislação, tampouco para 
autorizar a continuidade de conduta potencialmente lesiva ao meio ambiente”, afirmou a relatora do caso, 
desembargadora convocada Diva Malerbi. 
 
Ela explicou que, nesse caso, a lei não pode retroagir, porque a obrigação de instituir a área de reserva legal e de 
recompor a cobertura florestal e as áreas de preservação permanente foi estabelecida após a vigência das leis que 
regem a matéria.  
 
O dever de assegurar o meio ambiente, disse a desembargadora convocada, não se limita à proibição da atividade 
degradatória, abrangendo a obrigatoriedade de conservar e regenerar os processos ecológicos. A relatora lembrou 
a jurisprudência do STJ no tocante à matéria. 
 
Segundo a magistrada, a obrigação de demarcar, averbar e restaurar área de reserva legal constitui dever jurídico 
que se transfere automaticamente ao adquirente ou possuidor do imóvel. 
 
O STJ, conforme ela destacou, firmou entendimento de que a delimitação e averbação da área de reserva legal 
independem da existência de floresta ou outras formas de vegetação nativa da gleba, “sendo obrigação do 
proprietário ou adquirente do bem imóvel adotar as providências necessárias à restauração ou à recuperação das 
mesmas, a fim de readequar-se aos limites percentuais previstos na lei de regência”. 
 
Por fim, ela esclareceu que a existência da área de reserva legal no âmbito das propriedades rurais caracteriza-se 
como limitação administrativa necessária à proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações e se 
encontra em harmonia com a função ecológica da propriedade. 
 

Processo: REsp 1381191   

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7326, de 08 de julho de 2016 - Dispõe sobre a afixação de cartazes na parte externa 

dos elevadores das edificações públicas e privadas, alertando na forma que menciona. 

 

Fonte ALERJ 

 

  

Julgados Indicados 

0014058-47.2016.8.19.0000  
Des. Rel. Antônio Iloízio Barros Bastos  - j. 06/7/2016    - p. 08/7/2016 
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Agravo de instrumento. Nomeação de inventariante. Artigo 617, VII do NCPC.  Recurso improvido.  1. Agravo de 
Instrumento interposto em face de decisão que deferiu a inventariança a terceiro, em razão da extinção do cargo 
de Inventariante Judicial. 2. Agravante já removido da inventariança em procedimento próprio, motivando a 
nomeação do então inventariante judicial. 3. Recurso Especial interposto em face de Exceção de Suspeição contra 
Magistrado que não possui efeito suspensivo. 4. Pretensão de assumir o encargo sem embasamento legal. 5. 
Comando judicial que se confirma. 6. Recurso improvido. 

Leia mais... 
 
 
Fonte EJURIS  

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados 
ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro.  

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, 
a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 

Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, elogios e 
críticas: seesc@tjrj.jus.br  

Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  

 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

 
  

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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